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ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 
C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

DECRETO EXECUTIVO Nº 032, DE 02 DE ABRIL DE 2021 

Dispõe sobre a instituição da busca ativa 

escolar no município de Itamari no Estado 

da Bahia, que tem como objetivo atender 

as estratégias do plano municipal de 

educação, Lei Municipal nº 187/2015.  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAMARI, ESTADO DA BAHIA, no uso de 
suas atribuições legais, que lhe conferem o art. 51, incisos VII, da Lei Orgânica 
Municipal e, considerando. 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal preleciona em seu art. 6º, 
que a Educação é um direito social; 

CONSIDERANDO que compete aos Estados e aos Municípios 
proporcionar meios de acesso à Educação, como direito de todos e dever do Estado, 
da Sociedade e da Família; 

CONSIDERANDO as estratégias previstas no Plano Municipal de 
Educação, assegurando que o Município deve promover a Busca Ativa de Crianças 
e Adolescentes em parceria com Órgãos Públicos de Assistência Social, Saúde e 
Proteção à Infância.; 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Busca Ativa Escolar no Município de Itamari-
Bahia, com intuito de atender as estratégias 1.12; 2.1; 2.2; 2.3; 3.1; do Plano 
Municipal de Educação, Lei Municipal Nº 187/2015. 

Art. 2° O objetivo do Programa Busca Ativa Escolar é apoiar os Governos 
na identificação, registros, controle e acompanhamentos de Crianças e 
Adolescentes que estão fora da Escola, ou em risco de Evasão Escolar. 

Parágrafo Único: Por meio da Busca Ativa Escolar, Municípios e Estados 
terão dados concretos que possibilitarão planejar, desenvolver e programar políticas 
públicas que contribuam para a inclusão Escolar. 

Art. 3° Para a efetivação da Busca Ativa Escolar será utilizada a 
plataforma gratuita desenvolvida pelo Fundo Internacional de Emergência para 
Infância das Nações Unidas – UNICEF, em parceria com a União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação UNDIME. 
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ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 
C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

Art. 4° O gestor Político será o Dirigente Municipal de Educação, por 
definição do Chefe do Poder Executivo Municipal, que através de Portaria institui o 
Comitê Gestor da Busca Ativa Escolar – BAE, e terá as seguintes atribuições: 

I – Convocar as diversas instituições governamentais e não 
governamentais deste Município para participarem da estratégia de Busca Ativa 
escolar; 

II – Propor a criação ou alteração de políticas públicas relacionadas ao 
enfrentamento da exclusão escolar no município, com a utilização do conhecimento 
construído nas ações da Busca Ativa Escolar;  

III – Coordenar o processo de configuração do sistema a partir das 
condições objetivas existentes no Município. 

Art. 5° O Coordenador Operacional será indicado pelo Gestor Político, por 
meio de Portaria que institui a BAE, e será responsável:  

I – Pelo planejamento, execução e acompanhamento do Plano de 
Trabalho e de todas as ações da Busca Ativa Escolar; 

II – Coordenar a Reunião Intersetorial inicial, na qual serão definidos os 
Supervisores Institucionais;  

III – Apresentar a Busca Ativa Escolar às instituições parceiras e auxiliar 
na definição do papel de cada umas nas diferenças etapas da estratégia;  

IV – Coordenar as reuniões Intersetoriais de acompanhamento e 
avaliação;  

V – Articular os esforços interinstitucionais para a resolução dos casos;  

VI – Acionar o Gestor Político para resolução de casos com grande 
incidência, isto é, quando um mesmo fator atingir um número grande de 
crianças/adolescentes, ou alto risco; 

Art. 6° Os Supervisores Institucionais serão indicados por cada uma das 
secretarias/órgãos envolvidos na Busca Ativa Escolar, levando-se em consideração 
a conexão direta ou indireta com o tema e serão responsáveis por: 

 I – Participar das atividades de planejamento inerentes à Busca Ativa 
Escolar, principalmente no que condiz à customização da ferramenta à realidade 
local;  
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Prefeitura Municipal de Itamari 
C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

II – Identificar, no quadro funcional de sua secretaria, a existência de 
possíveis agentes comunitários, que farão a busca ativa em campo, e de técnicos 
verificadores, que farão o aprofundamento das informações e a emissão de análise 
técnica sobre cada caso encontrado; 

III – Realizar a formação inicial dos agentes comunitários e técnicos 
verificadores que estiverem sob sua coordenação;  

IV – Acessar o painel da ferramenta tecnológica para gerenciar os casos 
que lhe forem atribuídos, a fim de proceder aos encaminhamentos necessários para 
a realização de matrícula e (re)matrícula das crianças e adolescentes que estão fora 
da Escola;  

V – Articular os esforços interinstitucionais para a resolução dos casos 
sob sua responsabilidade;  

VI – Monitorar os casos sob sua responsabilidade, conforme as 
orientações da Busca Ativa Escolar; 

Art. 7° O Comitê Gestor será formado pelos seguintes membros, 
devidamente nomeados por meio de portaria: 

I – Gestor Político  

II – Coordenador Operacional;  

III – Um representante da Secretaria Municipal de Educação;  

IV – Um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

 V – Um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

VI – Um representante da Secretaria Municipal de Agricultura; 

VII- Um representante da Secretaria Municipal de Esporte e lazer; 

VIII- Um representante do CMDCA; 

IX- Um representante do Conselho Tutelar; 

X- Um representante de todas as Associações de moradores; 

XI- Um representante da APLB; 

XII – Um representante da Câmara Municipal de Vereadores. 
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Prefeitura Municipal de Itamari 
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Parágrafo Único – O Comitê Gestor tem como missão definir quem serão 
os profissionais do Grupo de Campo, e elaborar de forma conjunta o Plano de 
Trabalho para o Município de Itamari Bahia. 

Art. 8° Poderão ser convidados para a elaboração do Plano de Trabalho, 
sua execução e fiscalização, Instituições, Órgãos e Organizações da Sociedade 
Civil, Ministério Público, Poder Judiciário, Poder Legislativo e Conselho Tutelar. 

Art. 9º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 02 de abril de 2022 

Everton Borges Vasconcelos 

Prefeito Municipal 
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LEI (Nº 249/2022)
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ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamarí 
C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

Lei Municipal nº 249, de 19 de abril de 2022 
 
 
Autoriza ao Executivo Municipal, proceder 
transação com o sujeito passivo da 
obrigação tributária ou não tributária junto 
ao Município de Itamari, mediante 
concessões mútuas, visando à solução da 
pendência e à consequente extinção do 
crédito tributário ou não tributário, nas 
condições que indica e dá outras 
providências. 
 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAMARI, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, FAZ SABER que a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES, 
APROVOU e EU SANCIONO a seguinte Lei. 
 
Art. 1º. Fica instituído, no Município de Itamari - BA, o Programa de Recuperação de 
Créditos Fiscais – REFIS, destinado a promover a regularização de créditos 
tributário ou não tributário do Município decorrentes de débitos de contribuintes, 
pessoas físicas e jurídicas, relativos a tributos e rendas municipais. 
 
Art. 2º. Os créditos de que trata o artigo anterior, constituídos ou não, inscritos ou 
não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não, 
inclusive decorrente de falta de recolhimento de valores retidos, correspondentes a 
fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2021, podem ser liquidados 
mediante uma das seguintes formas: 
 

I    – Pagamento à vista, redução de 100% (cem por cento) das multas, 
juros de mora, encargo legal e honorários advocatícios, incidentes até a 
data de opção; 
II  – Parcelado no máximo de 6 (seis) parcelas consecutivas e mensais 
com redução de 70% (setenta por cento) das multas, juros de mora, 
Encargo Legal e honorários advocatícios incidentes sobre o valor do 
crédito tributário; 
III  – Parcelado no máximo de 8 (oito) parcelas consecutivas e mensais 
com redução de 60% (sessenta por cento) das multas, juros de mora, 
Encargo Legal e Honorários Advocatícios incidentes sobre o valor do 
crédito tributário; 
IV – Parcelado no máximo de 10 (dez) parcelas consecutivas e mensais 
com redução de 50% (cinquenta por cento) das multas, juros de mora, 
Encargo Legal e Honorários Advocatícios incidentes sobre o valor do 
crédito tributário; 
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V – Os créditos oriundos de retenções só poderão ser pagos pela 
modalidade tipificada no inciso I do artigo 2º desta Lei. 
Parágrafo único - O pagamento da 1ª parcela será exigido na data da 
assinatura do Contrato de Parcelamento, e servirá como instrumento de 
homologação do referido ato. 

Art. 3º. O valor de cada parcela a que aludem os incisos II, III e IV do art. 2º 
desta Lei, não poderão ser inferiores a R$ 50,00 (cinquenta reais). 

 
Art. 4º. O pedido de parcelamento administrativo, no qual o contribuinte 

reconhecerá e confessará formalmente o débito, mediante Termo de Confissão de 
Dívida Fiscal, será formulado à Secretaria de Finanças do Município, até 30 de 
dezembro de 2022, com a indicação da forma de pagamento, do percentual de 
dispensa dos valores relativos ao total de multa e juros e do número de parcelas 
optadas. 

 
Parágrafo único.  No pedido de parcelamento, o contribuinte autorizará o 

fisco a emitir boletos de cobrança bancária para o pagamento do respectivo débito. 
 
Art. 5º. O disposto nesta Lei não se aplica aos créditos tributários lançados 

de ofício, decorrentes de infrações praticadas com dolo, fraude ou simulação, ou de 
isenções ou imunidades concedidas ou reconhecidas em processos eivados de 
vícios, na forma da legislação pertinente. 

 
Art. 6º. Tratando-se de créditos tributários já parcelados, o benefício de que 

trata esta Lei aplicar-se-á às parcelas vencidas e não pagas, assim como, às 
vincendas, desde que o contribuinte não tenha usufruído de benefício superior a 
50% (cinquenta por cento) sobre juros e multas. 

 
Art. 7º. A falta de recolhimento de 03 (três) parcelas consecutivas do 

parcelamento autorizado nos incisos II, III e IV do art. 2º desta Lei determinará a 
reinscrição da totalidade do débito em dívida ativa. 

 
Parágrafo Único.  Tomadas as providencias, autorizadas no caput, o 

contribuinte perderá o benefício desta lei, considerando-se as parcelas pagas mera 
amortização da dívida tributária, hipótese em que, independentemente de qualquer 
notificação do Fisco, se exigirá o imediato recolhimento do saldo remanescente, de 
uma só vez, acrescido dos valores que haviam sido dispensados, com incidência de 
atualização monetária, com base no Índice de Preço ao Consumidor Amplo Especial 
-  IPCA-E . 
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 Art. 8º. Estando o crédito tributário, sendo objeto de discussão judicial, o 
benefício somente será concedido após homologação da desistência da ação pelo 
sujeito passivo e o pagamento das despesas judiciais respectivas.   

 
§ 1º. Ficará explicitado no acordo de parcelamento, que o atraso de 03 
(três) parcelas ocasionará a perda do benefício, hipótese em que a 
execução será retomada nos próprios autos, considerando-se as parcelas 
pagas mera amortização da dívida anterior ao ajuste, ficando, portanto 
sem efeito, o respectivo acordo, voltando a incidir sobre a dívida, todos os 
encargos legais, inclusive multa e juros. 

§ 2º. No requerimento de parcelamento, o contribuinte reconhecerá e 
confessará formalmente o débito, comprometendo-se ao pagamento das 
custas judiciais, indicando o número de parcelas desejadas para 
pagamento do respectivo débito. 
 

Art. 9º. A fruição dos benefícios contemplados por esta Lei não confere 
direito à restituição ou compensação de importâncias pagas a qualquer título. 

 
Parágrafo Único. A concessão dos benefícios previstos nesta Lei 

dependerá do prévio requerimento do interessado, protocolizado no Departamento 
de Tributos do Município de Itamari, como determina os artigos 2º e 8º. 

 
Art.10º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
  
 

Itamari  – BA, 19 de abril de 2022. 

 

Everton Borges Vasconcelos 
Prefeito 
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